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Competência da Gestão
A gestão de contratos abrange uma série de condutas e procedi-

mentos a serem aplicados pelo agente público e por seus represen-
tantes desde o planejamento da contratação, a seleção do fornece-
dor, e a fiscalização da execução contratual, que contribuem para o 
bom uso do dinheiro público, e, para que as necessidades da Admi-
nistração e da população sejam atendidas da melhor forma possível.

Finalidade da gestão de contratos
A gestão de contratos deve garantir que os contratados pela 

Administração forneçam os bens ou prestem os serviços pactuados, 
e que tais bens e serviços sejam da melhor qualidade possível. Deve 
atuar na tentativa de aliar a busca pelo bem ou serviço de menor 
preço e o atendimento ao princípio constitucional da eficiência, evi-
tando desperdícios e oferecendo bens e serviços públicos de quali-
dade à população.

Outra finalidade da gestão de contratos é a de evitar prejuízos 
aos cofres públicos ocasionados pela necessidade de novas contra-
tações para substituir ou concluir obras e serviços não prestados 
ou insatisfatórios, e pela condenação da Administração, nas esferas 
trabalhista e previdenciária, ao pagamento de encargos devidos aos 
empregados e fornecedores inadimplentes.

A gestão dos contratos abrange duas esferas de trabalho a se-
rem desenvolvidas, sendo uma de perfil administrativo, cujo foco é 
a relação jurídica com a contratada, efetuada pelo Gestor de Con-
tratos; e outra, de perfil técnico, que tem como foco o próprio obje-
to, sua execução, que é a fiscalização.

O Fiscal de Contratos necessita ter conhecimento técnico e do-
mínio do objeto para que possa avaliá-lo.

Diferença entre Gestão e Fiscalização
Não podemos, entretanto, confundir gestão com fiscalização. A 

Gestão é o serviço geral de gerenciamento dos contratos; a fiscali-
zação é pontual.

É necessário diferenciarmos estas duas funções, tão 
comumente confundidas, visto que possuem atribuições semelhan-
tes, não esquecendo que os responsáveis pelas mesmas, ou seja, 
gestor de contrato e fiscal, devem atuar em perfeita sintonia, pois 
objetivam, cada um a seu tempo e modo, a perfeita execução do 
contrato.

Na gestão do contrato cuida-se, por exemplo, do equilíbrio eco-
nômico-financeiro, de incidentes relativos a pagamentos, de ques-
tões ligadas à documentação, ao controle dos prazos de vencimen-
to, de prorrogações, etc. É um serviço administrativo propriamente 
dito, que pode ser exercido por uma pessoa ou um setor.

Já a fiscalização, exercida necessariamente por um represen-
tante da Administração, especialmente designado, como preceitua 
a lei, cuida pontualmente de cada contrato. Cada órgão deve orga-
nizar e regulamentar a gestão dos contratos de acordo com o pes-
soal disponível, o número de contratos existentes e a complexidade 
dos objetos contratados.

A lei exige que pelo menos um servidor seja responsável pelo 
acompanhamento da execução, exercendo a função de gestor do 
contrato. Ele pode ser auxiliado por outros servidores ou por ter-
ceiros contratados, mediante processo licitatório dispensa ou ine-
xigibilidade de licitação, conforme o caso, quando tecnicamente 
justificável, para auxiliá-lo.

Em sendo estas tarefas exercidas por apenas um servidor, é re-

comendável que ele tenha formação ou conhecimento na área do 
objeto a ser fiscalizado.

Da contratação dos serviços
A contratação de particulares pela Administração Pública é ne-

cessária para atender uma necessidade do próprio órgão ou da po-
pulação. Em todos os casos, a necessidade a ser atendida deve ser 
identificada e bem conhecida pelos setores responsáveis.

É importante que se estabeleça uma perfeita comunicação 
entre o setor que necessita o objeto (Requisitante) e o setor encar-
regado do expediente licitatório (Serviço de Compras).

Muitas vezes, há requisição de compra de determinado produ-
to/serviço, sem que se descreva com nitidez as características, as 
peculiaridades daquilo que se precisa. Na etapa seguinte o Serviço 
de Compras acaba por fazer uma descrição do objeto que não aten-
de rigorosamente ao interesse de quem o solicitou.

Todas as informações sobre os serviços e obras devem ser reu-
nidas e organizadas em um Memorial Descritivo (Projeto Básico). 
Este memorial serve, portanto, para descrever a necessidade da 
Administração que justifica a contratação de uma empresa ou pro-
fissional da iniciativa privada.

Ao mesmo tempo, ele contém as informações sobre o obje-
to a ser contratado, que são utilizadas pelos setores responsáveis 
pela elaboração do edital e da minuta do contrato. Além disso, as 
informações do Memorial Descritivo são essenciais para que as em-
presas e profissionais conheçam as características do serviço ou da 
obra e possam decidir se têm condições técnicas para executá-las, 
optando por participar da licitação ou não.

Por isso é importante que a Administração elabore um Me-
morial Descritivo claro e detalhado, que descreva com precisão a 
necessidade pública que deve ser atendida e o padrão de qualida-
de exigido, ou ainda, a descrição do objeto no Memorial Descritivo 
deve ter como foco o resultado pretendido pela Administração.

O artigo 6º, inciso IX, da Lei de Licitações, define o Memorial 
Descritivo (Projeto Básico) e lista os elementos que ele deve conter 
(alíneas “a” a “f”). Em linhas gerais, o Memorial Descritivo deve: 
descrever a solução escolhida para a necessidade a ser atendida; 
especificar as técnicas que podem ou devem ser utilizadas; enume-
rar os serviços principais e assessórios a serem executados e tipos 
de materiais necessários; descrever as condições de execução do 
serviço ou da obra (organização, periodicidade, horários, etc.); fixar 
obrigações das partes, prazos, garantias contratuais, forma e condi-
ções de pagamento; conter orçamento detalhado do custo global 
da obra ou serviço, e outras informações relevantes para a descri-
ção do objeto, conforme o caso.

É muito importante, também, que conste no Memorial Descri-
tivo e no Termo Contratual o procedimento de fiscalização das obri-
gações trabalhistas e previdenciárias da Contratada, e que o gestor 
do contrato execute este procedimento e arquive toda a respectiva 
documentação.

Como medida de resguardo de incidentes, a recomendação é 
de que a descrição do objeto seja feita pelo funcionário que o re-
quisita; ou seja, que este busque o assessoramento técnico para fa-
zê-lo. Sem isso, corremos o risco de termos um contrato impróprio, 
com dinheiro público desperdiçado, ou com remendos na execução, 
transferindo ao contratado encargos de trocas ou ajustes e caracte-
rizando ineficiência da Administração.
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rifique a compatibilidade com o que foi estipulado contratualmen-
te. O gestor deve optar pelo formato do registro de ocorrências da 
execução contratual que entender apropriado ao tipo de contrato e 
às atividades que lhe foram atribuídas na Portaria de Designação e 
cláusulas contratuais.

Este registro pode ser, por exemplo, em forma de processo, no 
qual são anexadas todas as manifestações, relatórios e documen-
tos, em formato de livro ou de relatório (em todos os casos, as fo-
lhas devem ser numeradas).

Quando o gestor for o único servidor designado para exercer 
a função de gestão e fiscalização, é recomendável que o mesmo 
tenha formação ou conhecimento técnico na área do objeto a ser 
fiscalizado.

Responsabilidades do Gestor
A Administração e a Contratada respondem pelos danos que 

seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros. Porém ambas 
podem processar administrativamente ou judicialmente, conforme 
o caso, o responsável pelos danos, se este agiu com dolo ou culpa.

A culpa verifica-se na ação ou omissão lesiva, resultante de im-
prudência, negligência ou imperícia do agente; o dolo ocorre quan-
do o agente deseja a ação ou omissão lesiva ou assume o risco de 
produzi-la. Desta forma, a Administração pode abrir processo admi-
nistrativo, ingressar com ação civil ou penal, conforme o caso, para 
apurar a responsabilidade do servidor por danos causados ao erário 
ou a terceiros no exercício de suas funções.

Tanto na esfera administrativa quanto na civil e penal, a con-
duta do servidor será examinada para apuração da culpa ou dolo. 
O gestor do contrato é responsável por sua conduta, ou seja, pelo 
desempenho das atividades que lhe foram atribuídas na portaria 
de designação e no contrato, respondendo se não tomar as provi-
dências que estiverem ao seu alcance e forem de sua competência 
para garantir o fiel cumprimento das cláusulas contratuais e atingi-
mento do objetivo da contratação, ou para interromper a execução 
em desconformidade com o pactuado e evitar prejuízos à Adminis-
tração.

Assim sendo, ressaltamos a importância da formalização de to-
dos os atos do gestor de contrato. Ele deve comunicar-se sempre 
por escrito com o ordenador de despesas, com os servidores que 
auxiliam na fiscalização e, principalmente, com os representantes 
da Contratada.

Além de registrar por escrito todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do objeto, sobretudo nos casos de falhas e defei-
tos, ele deve fotografar tanto o cumprimento quanto o descumpri-
mento de etapas, condições e especificações contratuais. Se tudo 
estiver documentado, será possível comprovar qual foi a conduta 
do gestor em cada situação, bem como as condutas dos demais 
servidores envolvidos, do ordenador de despesas (autoridade que 
assinou o contrato) e da Contratada.

Essa comprovação será necessária nos casos de falhas na exe-
cução do contrato, danos causados a terceiros e/ou inadimplemen-
to das obrigações trabalhistas e previdenciárias devidas a funcioná-
rios terceirizados, quando a conduta de cada um dos envolvidos na 
execução contratual irá determinar o responsável pela falha, dano 
ou inadimplemento, conforme o caso.

Finalmente, não podemos deixar de lembrar sobre a Respon-
sabilidade Fiscal. É sabido que a impropriamente chamada Lei de 
Responsabilidade Fiscal trouxe um novo elenco de atribuições ao 

gestor. Em seu primeiro artigo, a lei indica o ponto de cautela: ela 
não é a lei de responsabilidade, mas é a lei de responsabilidade do 
gestor na gerência fiscal.

Capacitação do Gestor/Fiscal do contrato
Dadas as responsabilidades que envolvem o acompanhamen-

to da execução contratual, é necessário que a Administração/Or-
denador de Despesas tome medidas para informar e capacitar os 
servidores que designa, bem como estes servidores devem adotar 
condutas e tomar precauções necessárias ao bom e seguro desem-
penho da gestão contratual, a fim de que tenham condições de 
acompanhar e fiscalizar os contratos firmados, evitando que a no-
meação destes gestores se limite ao cumprimento de formalidades 
e trazendo benefícios reais para a Administração.

Nesse sentido, sempre que possível, o ordenador de despesas 
pode custear a participação de seus servidores em cursos de capa-
citação em gestão de contratos oferecidos por órgãos públicos e 
empresas privadas. A qualificação dos servidores contribui para que 
desempenhem melhor suas funções.

Caso o servidor designado não tenha conhecimentos técnicos 
sobre o objeto, deve informar este fato, por escrito, à autoridade 
que o designou, solicitando inclusive a designação de servidores da 
área para auxiliá-lo ou a contratação de profissionais, conforme o 
caso.

GESTÃO DA QUALIDADE: EXCELÊNCIA NOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS

— Prêmios da qualidade públicos
A partir da década de 80, governos de diversos países 

começaram a implementar um conjunto de ideias que ficou conhe-
cido como a „nova administração pública – NPM, do inglês, New 
Public Management. O objetivo principal dessa doutrina é o de mo-
dernizar a administração pública de forma a propiciar mais benefí-
cios ao cidadão18.

As principais diretrizes da NPM são: administração visível e pro-
fissional, utilização de medidas e padrões de desempenho, maior 
ênfase no controle de resultados, desagregação de unidades para 
melhor administrar, aumento da competição no setor público (prin-
cipalmente, em licitações e parcerias), foco na utilização dos estilos 
de gestão da iniciativa privada, e maior disciplina e economia no 
uso dos recursos públicos.

Desde então, o serviço público caminha, cada vez mais, no sen-
tido de modernizar suas práticas de gestão. Para execução dessa 
tarefa, a gestão da qualidade é uma importante aliada, pois traz con-
ceitos que auxiliam na consecução de objetivos com uma melhor uti-
lização de recursos. Na aplicação da gestão da qualidade em serviços 
públicos, é importante que se alinhe esses conceitos com as políticas 
a serem implementadas e com as expectativas dos cidadãos.

Dessa maneira, é preciso melhorar internamente, sem perder, 
porém, o foco externo. Portanto, além de boas políticas, é necessá-
rio que as organizações adotem boas práticas de gestão, alinhadas à 
estratégia traçada, com a possibilidade de medição de desempenho.

Aplicar a gestão da qualidade a serviços é um desafio, tanto 
para o setor privado quanto para o público. Em uma pesquisa rea-
18  https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/97354/000919637.pd-
f?sequence=1
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norte-americano, Malcolm Baldrige National Quality Award (MBNQA).
Cada premiação elenca os seus critérios de acordo com o enfoque desejado, por exemplo, o Prêmio Deming é mais voltado para a 

implementação de ferramentas de controle estatístico da qualidade, enquanto que o EQA possui maior foco no impacto na sociedade e 
na gestão de pessoas da organização.

O objetivo do Prêmio Nacional da Gestão Pública - PQGF é o de elevar o padrão dos serviços públicos prestados e aumentar a compe-
titividade do país. O prêmio está inserido no Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GESPÚBLICA), criado em 2005, a 
partir da união do Programa de Qualidade no Serviço Público com o Programa Nacional de Desburocratização.

O modelo de excelência utilizado pelo PQGF é o Modelo de Excelência em Gestão Pública - MEGP, cujos critérios são voltados para 
os clientes externos e internos da organização, inspirados nos critérios do Prêmio Nacional da Qualidade - PNQ, que são utilizados para 
organizações privadas.

Esses critérios estão em constante atualização, de forma a estarem alinhados com o que há de mais atual em excelência em gestão e 
com as mudanças que ocorrem na administração pública.

O MEGP está alicerçado sobre os cinco princípios constitucionais da Administração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência) e sobre treze fundamentos que expressam o estado da arte da gestão pública contemporânea: pensamento sis-
têmico, aprendizado organizacional, cultura da inovação, liderança e constância de propósitos, orientação por processos e informações, 
visão de futuro, geração de valor, comprometimento com as pessoas, foco no cidadão e na sociedade, desenvolvimento de parcerias, 
responsabilidade social, controle social, e gestão participativa.

Além disso, o MEGP está dividido em oito partes, que constituem os critérios, os quais estão integrados em quatro blocos, como 
mostra a figura abaixo.

Em cada caixa encontra-se o número, o nome e a pontuação máxima possível de cada critério. Os critérios de 1 até 7 formam a dimen-
são “Processos Gerenciais” do modelo, enquanto que o critério 8 compõe a dimensão “Resultados Organizacionais”.

Relação entre as partes que compõem o MEGP

https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/97354/000919637.pdf?sequence=1

O modelo segue a lógica do PDCA, que vem do inglês, Plan (Planejar), Do (Executar), Check (Verificar) e Act (Agir).
O primeiro bloco (Liderança, Estratégias e Planos, Cidadãos e Sociedade) corresponde à fase de “planejamento” do modelo, onde a 

Alta Administração traça estratégias que atendam às necessidades dos cidadãos. O segundo bloco (Pessoas e Processos) engloba a parte 
de “execução” do ciclo, transformação das estratégias em resultados.

No terceiro bloco (Resultados) é onde ocorre a etapa de “controle” do atendimento das necessidades dos usuários, da gestão de 
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• Liderança Liberal
A liderança liberal é totalmente inversa à autocrática, “há liber-

dade total para as decisões grupais ou individuais, e mínima partici-
pação do líder.” (CHIAVENATO, 2003)

Na liderança laissez faire ou liberal não há imposição de regras, 
parte-se do princípio que o grupo atingiu a maturidade e não ne-
cessita do líder para o orientar e o supervisionar. Caracteriza-se pela 
total liberdade da equipa o líder não interfere na divisão das tarefas 
nem na tomada de decisão, quem decide é o próprio grupo. Este é 
considerado o pior estilo de liderança, uma vez que não há demar-
cação dos níveis hierárquicos instala-se a confusão, a desorganiza-
ção, o desrespeito e a falta de um líder com poder e autoridade 
para resolver os conflitos.

Na liderança liberal o líder só participa na tomada de decisão 
quando é solicitado pelo grupo, os níveis de produtividade são in-
satisfatórios e existem fortes sinais de individualismo, insatisfação e 
desrespeito pelo líder.

• Liderança Democrática
No que respeita à liderança democrática, participativa ou con-

sultiva, este estilo está voltado para as pessoas e há participação de 
toda a equipa no processo de decisão. É o grupo que define as téc-
nicas para atingir os objetivos, no entanto o líder tem a responsabi-
lidade de alertar o grupo para as dificuldades existentes no alcance 
desses mesmos objetivos.

Segundo, Chiavenato (2003, p.125), “As diretrizes são debati-
das e decididas pelo grupo, estimulado e assistido pelo líder”.

O líder envolve todo grupo, pede sugestões e aceita opiniões, 
existe confiança mútua, relações amistosas e muita compreensão. 
Este estilo de liderança está orientado para as tarefas e para as pes-
soas. Os grupos submetidos à liderança democrática, apresentam 
elevados níveis de produtividade, quer em quantidade quer em 
qualidade. Existe ainda, um clima de satisfação, integração e com-
prometimento das pessoas para com a organização.

De acordo com Fachada (1998), “A diferença entre o estilo efi-
caz e ineficaz não depende unicamente do comportamento do líder, 
mas da adequação desses comportamentos ao ambiente onde ele 
desempenha as suas funções.”

O estilo de liderança a adoptar vai depender sobretudo da 
equipa a liderar e do seu tamanho. Deverá estar adaptada a cada 
pessoa, à equipa e à tarefa a realizar, só assim se conseguirá a máxi-
ma eficácia na persecução dos objetivos.

Teorias da liderança
Existem várias teorias de liderança e podem ser classificadas 

em quatro grupos: teorias de traços de personalidade (até aos anos 
40), teorias sobre estilos de liderança/comportamento do líder (até 
aos anos 60), teorias situacionais/contingências da liderança (desde 
os anos 50 até final da década de 70) e por último as teorias dos 
traços e do carisma (últimas décadas).

• Teoria dos Estilos de Liderança
Na Teoria sobre os Estilos de Liderança a preocupação domi-

nante nas várias teorias foi definir o comportamento do líder mais 
eficaz. A abordagem dos estilos refere-se não ao que o indivíduo é 
mas ao que ele faz, ou seja, o seu estilo de liderar. Aqui destacam-se 
as maneiras e estilos de comportamento adoptados pelo líder: au-

tocracia, liberalismo e democracia, bem como a liderança centrada 
nos resultados da tarefa e a liderança centrada na preocupação com 
as pessoas.

Como instrumento de avaliação dos estilos de liderança Black 
e Mouton (1964), apresentam uma grelha de gestão, que é uma 
tabela de dupla entrada, composta por dois eixos: o eixo vertical 
representa a “ênfase nas pessoas” e o eixo horizontal representa 
a “ênfase na produção”. Nos quatro cantos e no centro da grelha 
os autores colocaram os principais estilos de liderança, de acordo 
com a orientação para a tarefa ou para o relacionamento. Segundo 
os autores, é muito importante que cada líder aprenda a observar 
o seu estilo de liderança através da grelha, a fim de melhorar o seu 
desempenho, contribuindo assim, para o seu desenvolvimento pro-
fissional, bem como para o desenvolvimento da organização.

Para Chiavenato (2003, p.124), “São teorias que estudam a li-
derança em termos de estilos de comportamento do líder em rela-
ção aos seus subordinados. A abordagem dos estilos de liderança 
se refere àquilo que o líder faz, isto é, o seu comportamento de 
liderar”.

• Teoria dos Traços e do Carisma
Nas últimas décadas os psicólogos organizacionais começam a 

interessar-se pela cultura organizacional e pela mudança cultural. 
De acordo com o trabalho de Shein (1989) os líderes têm de ter 
capacidades específicas como a paciência, persistência, contenção 
da ansiedade, garantir estabilidade e confiança emocional, etc. Da 
análise de Shein resultam dois importantes conceitos: a liderança 
transformacional e a liderança transacional.

• Liderança Transformacional
Bass (1985), foi um dos pioneiros nos estudos da liderança 

transformacional e transacional, a considerar que a liderança tanto 
envolve comportamentos transformacionais como transacionais. 
Alguns autores (Barling, Slater e Kelloway, 2000; Judge e Bono, 
2000) destacaram exclusivamente o papel da liderança transforma-
cional.

A Liderança Transformacional é o tipo de liderança que resul-
ta do processo de influenciar as grandes mudanças das atitudes e 
comportamentos dos membros da organização e o comprometi-
mento com a missão e os objetivos da organização.

Segundo Bass (1985), os líderes transformacionais têm “visão”, 
prendem-se às suas convicções internas, têm vontade de encorajar 
e olhar os problemas de diferentes formas. Estes líderes são donos 
do seu próprio destino e têm talento para atravessar os tempos de 
adversidade com sucesso.

Bass (1995) descobriu que as três principais características de 
um líder transformacional são o carisma, reconhecimento e estímu-
lo de cada seguidor como incentivo intelectual para que os segui-
dores examinem as situações de acordo com novas perspectivas.

O mesmo autor (BASS, 2000, p.297) sustenta que “as qualida-
des dos líderes transformacionais são afetadas pelas experiências 
de infância (pais zelosos e que estabelecem objetivos desafiantes). 
Afirma mesmo que causas hereditárias podem estar na sua origem.”
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problemas aplicados, ao desenvolvimento de novas técnicas administrativas e à absorção de novos procedimentos quantitativos oriundos 
da matemática e da pesquisa operacional. A Teoria das Decisões nasceu de Herbert Simon, que a utilizou para explicar o comportamento 
humano nas organizações.

Simon (1916-2001) estudou a administração sob a perspectiva do processo de tomar decisões. De acordo com ele, administrar é si-
nônimo de tomar decisões, especialmente quando se tratava das ações gerenciais. A partir desse ponto de vista, ele isolou o aspecto de 
trabalho gerencial, ampliando seu campo de estudo. Segundo o próprio autor, o processo de tomar decisões possui três fases no total: 

1. Prospecção (análise de um problema ou situação que requer solução).
2. Concepção (criação de alternativas de solução para o problema ou situação).
3. Decisão (julgamento e escolha de uma das alternativas propostas).

Figura: Processo decisório nas organizações

Um ponto a destacar é que o administrador deve estar ciente de suas limitações. O ser humano tem a sua racionalidade limitada, na 
visão de Simon. O comportamento real não alcança a racionalidade objetiva pois a racionalidade objetiva requer um conhecimento com-
pleto e antecipado das consequências de cada opção, sendo que estas consequências só aconteceriam no futuro. 

O conhecimento dessas consequências é sempre fragmentado e apenas uma fração das possíveis alternativas é considerada. Além dis-
so, a racionalidade total também pressupõe absoluta clareza do problema, tempo ilimitado para resolvê-lo e inexistência de ambiguidades. 

Segundo o autor, a racionalidade humana é limitada e ineficiente, e por isso ele propôs um modelo distinto - o do homem administra-
tivo. Nesse modelo, as decisões tendem ser satisfatórias ao invés de maximizadas. As decisões satisfatórias são aquelas que tendem aos 
requisitos mínimos desejados, fazendo com que os administradores sejam guiados pela regra de que qualquer decisão serve desde que 
possa resolver um problema.

Os principais tipos de Decisão
Simon distingue dois tipos de decisões: programadas e não programadas. 

Decisões Programadas
São caracterizadas por serem repetitivas, rotineiras e estruturadas (tomadas automaticamente). São as decisões automatizadas, se-

quenciais que não necessitam da intervenção do decisor. Geralmente, são bastante previsíveis e possíveis de serem incorporados em um 
sistema de informação, por exemplo: o hábito, a rotina, os manuais de instruções e operações padronizadas são formas de tomar decisões 
programadas.

Decisões Não Programadas
Não dispõem de soluções automáticas, pois são desestruturadas. São as decisões não automatizadas que dependem da solução do 

decisor. O lançamento de novos produtos, a redução do quadro de funcionários e uma mudança na sede da empresa são exemplos de 
decisões não programadas. Para lidar com essas decisões, o autor indica que os gerentes devem ser capazes de desenvolver sua capacida-
de de julgamento, intuição e criatividade. Para ele, o desenvolvimento dessas habilidades permitiria aos gerentes lidar de forma eficiente 
contra as complexidades das decisões.

Alguns autores ainda levam em conta as chamadas decisões semi-programadas (ou semiestruturadas). Esse tipo de decisão pode ser 
sistematizado até certo ponto, dependendo de estruturas mais complexas do sistema de informação para que os resultados esperados de 
cada alternativa de escolha sejam selecionados de forma otimizada, a partir dos mesmos critérios. 

Nessas situações, parte do problema pode ser incorporado ao sistema de apoio às decisões e parte não. Geralmente, quando variáveis 
interferem no processo de decisão, é o momento em que entra em cena a capacidade de julgamento do administrador (citada por Simon), 
dependendo, principalmente, de sua experiência com o contexto do problema.
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Modelo Racional de Tomada de Decisão
Organizações que pesam suas opções e calculam níveis de risco ótimos estão usando o modelo racional de tomada de decisão. O 

modelo racional é o processo de quatro etapas que ajudam os administradores a pesar alternativas e escolher a que tiver melhor chance 
de sucesso.

Árvores de Decisão 
São representações gráficas dos problemas e do impacto das decisões tomadas. Se for provável que chova, por exemplo, o leitor pode 

decidir munir-se de um guarda-chuva quando sair. A árvore de decisão neste caso irá representar um nó com a pergunta: É provável que 
chova? Irá então representar dois caminhos de decisões possíveis: um para a resposta sim e outro para um não como resposta. É claro 
que o contexto de decisão nas empresas seja muito mais complexo do que este, pelo que na maioria das situações terá de construir ár-
vores de decisão com muitos ramos. Uma árvore de decisão utiliza uma estratégia de dividir-para-conquistar: – Um problema complexo 
é decomposto em subproblemas mais simples. Recursivamente a mesma estratégia é aplicada a cada subproblema. São fáceis de serem 
implementadas e utilizadas.

Diagramas de Influência 
Procuram retratar todos os fatores que possam influenciar as decisões e as suas inter-relações. Por exemplo, o objetivo de vender a um 

preço superior normalmente influencia a sua decisão de investir numa ação. Os movimentos nos câmbios influenciam as suas expectativas 
sobre o aumento ou queda de preços no futuro. Os próprios movimentos de preços podem ser influenciados por “sentimentos” por parte 
dos investidores ou pelo desempenho da empresa. Pela representação em diagrama de todos estes fatores que influenciam as decisões 
das relações entre si, terá uma ideia clara do que deve considerar nas suas decisões.

A análise de decisões é um conjunto de procedimentos complexos, que visa:
- Identificar e avaliar a situação;
- Prescrever um curso de ação recomendado maximizando a probabilidade de alcançar os objetivos;
- Representar a decisão de forma estruturada, incluindo a escolha de diferentes cursos de acção para diferentes cenários;
- Fornecer uma visão clara do processo de decisão (não só para o tomador de decisão como para outras pessoas envolvidas).

A análise de decisão visa integrar o processo:
- Os objetivos a serem alcançados em função da sua prioridade;
- As incertezas envolvidas, através de diagramas de probabilidade;
- As alternativas disponíveis, juntamente com os riscos associados a cada uma;
- A atitude do decisor em relação aos riscos e a objetivos conflituantes.

O Processo Decisório nas Organizações

As decisões são estágios para diversos problemas, e sua complexidade é demasiadamente ampliada pela ambiguidade de um processo 
decisório deficiente. O pressuposto básico dessa afirmação é que o processo decisório envolve diferentes tipos de decisão, e em resumo, 
o processo decisório é uma questão de múltiplas variáveis. Alguns autores consideram a possibilidade de as decisões também serem in-
fluenciadas por outros fatores, como outras organizações, legislações e fornecedores, por exemplo, o que agrava (complica) ainda mais o 
processo de tomada de decisão.

Considerando o ambiente das organizações, no qual diversas mudanças motivadas pelo atual cenário econômico vêm ocorrendo, 
podemos analisar algumas tendências se destacando em relação à tomada de decisão, tais como: o estudo da concorrência, análise se 
cenários, uso expansivo de tecnologias da informação, assim como outras atividades que visam melhorar e facilitar a tomada de decisão 
dentro das organizações. 


